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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. COMUTAÇÃO DE PENA. DECRETO PRESIDENCIAL N. 
9.246/2017. VEDAÇÃO DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO A QUEM 
TENHA OBTIDO OUTRAS COMUTAÇÕES DECORRENTES DE 
DECRETOS ANTERIORES. 

1. De acordo com o art. 7.º, parágrafo único, do Decreto n.º 9.246/2017, é 
vedada, expressa e taxativamente, a concessão da comutação da pena a 
quem já foi beneficiado por igual benesse processual decorrente de 
decretos anteriores.

2. Agravo regimental improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, 
Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Presidente e Relator
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